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RESUMO

O texto em questão é continuação do arti-
go “A política de financiamento do BNDES 
e a burguesia brasileira”, publicado nos 
Cadernos do Desenvolvimento, vol. 9,  
n. 14, de 2014. Neste, havíamos analisado 
o papel do BNDES no Brasil durante o 
governo Lula e suas ações na frente neo-
desenvolvimentista, capitaneada pela 
grande burguesia interna e articulada 
pelo Partido dos Trabalhadores. Com o 
mesmo referencial teórico (o bloco no 
poder de Nicos Poulantzas) e a mesma 
hipótese (o Estadão brasileiro privilegiou 
as demandas de tal fração de classe no 
governo Lula), seguimos com nosso ob-
jeto de estudo, o BNDES, deslocando o 
foco da análise para a política externa. 
Defendemos que, como na política eco-
nômica, o banco atendeu as demandas 
da grande burguesia interna ao se con-
verter em propulsor dos negócios desta 
fração no exterior, tornando-se um im-
portante agente da política externa bra-
sileira (PEB) no governo Lula.
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ABSTRACT

The text in question is a continuation of the 
article entitled “BNDES financing policy and 
the Brazilian Bourgeoisie”, published in the 
Cadernos do Desenvolvimento, Vol. 9, Issue 14 
of 2014. This article looked at the role of BNDES 
in Brazil during the Lula Administration, and 
the bank’s activities on the neo-developmen-
talist front, which was captained by the sizable 
domestic Brazilian bourgeoise and coordinat-
ed by the Workers Party (PT). Continuing along 
the same theoretical vein (the power bloc pro-
posed by Nicos Poulantzas), and assuming the 
same hypothesis (that the Brazilian State fa-
voured the demands of this segment of the pop-
ulation during the Lula Administration), we 
continue with our same object of study, name-
ly the BNDES, but shift our focus of analysis to 
foreign policy. We argue that, just as in domes-
tic economic policy, the bank willingly satisfied 
the demands of the sizeable domestic bourgeoise 
by helping boost their international businesses 
operations, thus effectively becoming an im-
portant agent of Brazilian foreign policy during 
the Lula Administration.
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Bloco no poder e política externa 

No campo das Relações Internacionais, a baixa mobilização do referencial teórico 
marxista como ferramenta de análise das relações internacionais e de política externa 
está ligada a acusações genéricas de economicismo e de conceder pouca ou nenhuma 
atenção aos fatores políticos, especialmente o Estado, pelos teóricos das correntes he-
gemônicas do campo. Apesar de não ter produzido uma teoria sistemática específica 
para o campo das Relações Internacionais, consideramos que, entre contribuições de 
autores como Lênin, Trótski, Gramsci, Poulantzas pensou o Estado, enquanto estru-
tura jurídico-política, de maneira sofisticada e o inseriu de maneira habilidosa no 
complexo modo de produção capitalista, iluminando uma série de questões negligen-
ciadas pelo mainstream das Relações Internacionais.2

Partindo da teoria de Estado de Poulantzas, podemos lançar um olhar para as re-
lações internacionais. Para o autor, o capitalismo possui duas tendências que se mani-
festam concomitantemente: sua reprodução em uma formação social na qual se radica 
e se torna dominante em relação a outros modos de produção; e sua tendência para o 
exterior dessa formação. Essa dupla tendência assume particular importância no im-
perialismo, isto é, no momento histórico em que o capitalismo deixa de estar circuns-
crito a uma formação social e se torna uma política estatal nas relações internacionais. 
Esse momento é caracterizado pela tendência decrescente da taxa de lucros e pela pre-
eminência de exportação de capitais sobre a exportação de mercadorias. A corrente 
imperialista, conjunto de formações sociais em que prevalece o modo de produção ca-
pitalista, padece de um desenvolvimento desigual das forças produtivas e relações de 
produção. Isso quer dizer que países diversos possuem, em seu território, diferentes 
“graus” de desenvolvimento do modo de produção capitalista, resultando em uma de-
limitação da corrente entre metrópoles imperialistas – centros autóctones de acumu-
lação de capital/“capitalismo avançado” – e formações sociais dominadas e dependen-
tes (FSDD) – processo de acumulação dependente do exterior/“capitalismo atrasado”.

A corrente imperialista tem como característica o desenvolvimento desigual. Ca-
da um de seus elos detém uma especificidade dependente do grau de desenvolvimen-

2. Tais questões se referem ao imperialismo e são apresentas em As classes sociais no capitalismo hoje e A crise das 
ditaduras. Sobre a marginalidade e as contribuições do marxismo para as Relações Internacionais, ver Bugiato e 
Hernandez, 2011.
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to do(s) modo(s) de produção de que se reveste a formação social. O capitalismo sub-
mete modos de produção e formações sociais e apropria-se de seus elementos, como 
força de trabalho e meios de produção. A articulação na reprodução do capitalismo 
com modos de produção em formações sociais resulta no desenvolvimento desigual, 
separando, de um lado, as metrópoles imperialistas e, do outro, as FSDD. Uma for-
mação social é dominada e dependente quando a articulação entre suas instâncias 
econômica, política e ideológica revela relações constitutivas e assimétricas com uma 
ou mais formações sociais metropolitanas, as quais se manifestam sobre aquelas re-
lações de subordinação. O modo de produção capitalista não se reproduz do exterior, 
mas sim se insere no interior das formações sociais dominadas e dependentes. “[...] 
Não existe, em realidade, na fase atual do imperialismo, de um lado os fatores exter-
nos agindo puramente do ‘exterior’, e de outro os fatores ‘internos’ ‘isolados’ no seu 
espaço próprio [...] (POULANTZAS, 1976, p. 19)”. Assim Poulantzas denomina estas 
de relações de reprodução induzida e interiorizada do capitalismo, que se estendem 
às relações de produção, aos aparelhos de Estado e ao âmbito da ideologia. Desse mo-
do, podemos dizer que, para Poulantzas, existe um sistema internacional de Estados 
burgueses divididos em Estados imperialistas (metrópoles) e Estados dependentes 
(FSDD), em que o imperialismo é a relação (o capital é antes de tudo uma relação so-
cial, como demonstra Marx em O Capital) que se dá muitas vezes (mas nem sempre) 
entre eles, mediante a reprodução interiorizada e induzida do modo de produção ca-
pitalista.3 O imperialismo “nada tem de amigável”, para usar as palavras do autor, 
trata-se de uma relação de força em que o Estado cumpre papel decisivo.

As relações imperialistas entre as formações sociais são conduzidas pelos Estados 
burgueses (ou capitalistas). Estes Estados, centrais e periféricos, se encarregam dos 
interesses do capital (por meio de subsídios públicos, dispensas fiscais, política indus-
trial favorável a determinados interesses etc.) seja na relação metrópole-metrópoles, 
seja na relação metrópoles-FSDD. O Estado nacional intervém na luta entre as classes 
e frações de classe, organizando a hegemonia e a hierarquia no bloco no poder. Assim, 
“este bloco no poder não pode quase ser apreendido sobre um plano puramente na-
cional” (POULANTZAS, 1978, p. 81), mas sim em um sistema internacional comple-
xo de Estados burgueses em que cada Estado se encarrega dos interesses dos capitais 

3. Para uma explicação mais detalhada da reprodução induzida e interiorizada, ver Bugiato, 2014.
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“nacionais” e estrangeiros em uma formação social, organizando a correlação de for-
ças intraburguesas e constituindo determinada configuração no bloco no poder. 

Poulantzas (1976; 1978), analisando a internacionalização do capital da década de 
1970, constata que esse processo não suprime e não abala os Estados nacionais nem 
no sentido de triunfo do mercado global nem no sentido de formação de um Estado 
supranacional sobre os escombros das velhas instituições.4 Ao contrário, os Estados 
são os nós do processo de internacionalização e alvos privilegiados das lutas entre as 
frações da burguesia. Desse modo, são responsáveis por incorporar ou rechaçar os in-
teresses do capital imperialista no interior da formação social, assim como se encar-
regam de representar os interesses do bloco no poder no plano internacional. É o Es-
tado, estrutura jurídico-política, que celebra acordos e tratados internacionais, 
permite a exportação de capitais e mercadorias, define taxas de câmbio, juros, tarifas 
aduaneiras e a política protecionista em geral, resolve controvérsias comerciais em 
organizações internacionais, entre outras prerrogativas.

Nessa configuração, a fração hegemônica tem seus interesses prioritariamente 
atendidos pelas políticas estatais em detrimento de outras frações. O Estado é ao 
mesmo tempo arena e ator, e não um instrumento manipulável à vontade da classe 
dominante: é uma arena de luta entre as frações da burguesia, na qual uma (ou um 
conjunto delas) assume a condição hegemônica; dessa forma, em suas relações ex-
teriores, o Estado é um ator na política internacional e na reprodução universal do 
capital, que representa prioritariamente os interesses da fração hegemônica do seu 
bloco no poder. Assim sendo, do pensamento de Poulantzas podemos entender que 
as relações internacionais são relações complexas entre blocos no poder de forma-
ções sociais dominantes e dominadas. O sistema de Estados é também um sistema 
de blocos no poder, os quais, por meio do Estado, desenvolvem relações internacio-
nais (BUGIATO, 2014). Nesse sentido, a política externa deve ser interpretada a par-
tir do bloco no poder. 

O Estado, portanto, não representa os interesses do povo-nação, mas sim o inte-
resse das classes dominantes, ou melhor, do bloco no poder. A política externa não é 
uma política de Estado autônoma em relação às classes e frações de classes sociais. Ela 

4. Sobre o suposto do declínio do Estado-nação e as contribuições da teoria do Estado capitalista e do imperialismo em 
Poulantzas, ver Bugiato, 2011.
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é orientada pela fração hegemônica do bloco no poder e é permeada pelas suas con-
tradições. A burocracia da chancelaria e a tradição diplomática influenciam no pro-
cesso de formulação de política externa, porém os conflitos de classes no interior das 
formações sociais e entre as classes de formações sociais dominantes e dominadas têm 
uma forte incidência nesse processo. 

A imbricação de política doméstica com política externa já havia sido considerada 
por Gramsci nos Cadernos do cárcere, publicados no pós-Segunda Guerra: “[...] rela-
ções internas de um Estado-nação entrelaçam-se com as relações internacionais, crian-
do novas combinações originais e historicamente concretas (GRAMSCI, 2000, p. 42)”. 
Contudo, foram autores de orientação liberal que levaram a cabo a área de Análise de 
Política Externa – APE (PINHEIRO; SOLOMON, 2013), inaugurada em contraposi-
ção à visão de política externa da teoria realista, segundo a qual os Estados são como 
blocos monolíticos, cujas decisões sobre relações exteriores são de cúpula (chefe de 
Estado e chancelaria) e não mobilizadas por fatores domésticos. Autores da área de 
Análise de Política Externa (ALLISON, 1990; PUTNAM, 2010; HERMANN, 1990) 
partem do princípio de que os indivíduos, agindo por meio de instituições, são os 
principais agentes da política internacional, que a política externa é resultado da in-
teração dinâmica entre agentes domésticos e o ambiente internacional e procuram 
desvendar a “caixa-preta” do Estado, isto é, seu funcionamento, instituições e atores 
pertinentes no processo decisório. 

Segundo Figueira (2009), no Brasil a influência da APE ocorreu no final de déca-
da de 1990 e caminha a passos lentos, marcados por baixa produção acadêmica. Daí 
decorre um conhecimento pouco profundo tanto conceitual quanto empírico (da po-
lítica externa brasileira), visto que poucos pesquisadores se dedicam a entender e apli-
car a APE. A maioria dos estudos produzidos na área se concentra em um objeto co-
mum: a relação entre o Executivo e o Legislativo em assuntos de política externa, com 
ênfase no papel deste último. Destacam-se nesses estudos Maria Regina Soares de Li-
ma (2000), Letícia Pinheiro (2003), Amâncio Jorge Nunes de Oliveira (2003), entre 
outros poucos. Isso significa que tanto no exterior quanto no Brasil o marxismo está 
ausente como referencial teórico nas análises de política externa.5 Daí a importância 

5.  Em nossas pesquisas encontramos os estudos de Gerson Moura como partidários da tradição marxista, entretanto 
desconhecemos autores contemporâneos que tenham seguido seus métodos. 
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e a inovação em introduzir a teoria de Poulantzas, particularmente o conceito de blo-
co no poder, na APE.

Assim o faz Tatiana Berringer (2014) em sua tese de doutorado que analisa a polí-
tica externa nos governos FHC e Lula. A autora considera que existe imbricação da 
política doméstica com a política externa e que há dificuldade em definir o limite de 
cada uma. Dessa forma, Berringer afirma que a política externa compreende tanto o 
processo decisório como sua execução e resultado, e engloba três esferas: 1) as ações 
do Estado para Estado — acordos, tratados, parcerias, alianças, apoios, conflitos e 
blocos regionais; 2) a atuação do Estado nas organizações e fóruns internacionais; 3) 
a política econômica exterior — taxa de câmbio, tarifas de importação e exportação, 
cumprimento de contratos, pagamento de dívida externa, papel concedido ao capital 
externo e ao capital nacional nas relações exteriores, financiamento e empréstimos no 
exterior etc. 

Concordamos com Berringer (2014), segundo a qual os Estados pretendem garan-
tir a maximização dos interesses do bloco no poder na cena política internacional. E 
para tal estabelecem alianças e coalizões, investem em cerimoniais diplomáticos, tor-
nam-se árbitros de conflitos, implementam missões humanitárias e fazem a guerra. 
O Estado se insere no jogo da política internacional tomando medidas que podem 
aumentar sua projeção de poder e refletindo os interesses econômicos e políticos da 
fração hegemônica no bloco no poder. A despeito da apresentação de um “interesse 
nacional”, o Estado capitalista representa prioritariamente os interesses da fração he-
gemônica. O “interesse nacional” é dirigido pela configuração do bloco no poder e 
pode corresponder aos interesses de alianças ou frentes políticas entre as diferentes 
classes e frações de classe, com privilégio para a classe dominante, em determinada 
conjuntura. Então, para reforçar, as relações internacionais podem ser pensadas como 
relações de mútua influência entre os blocos no poder no interior de diferentes Esta-
dos nacionais. E a mudança em um bloco no poder pode produzir efeitos sobre o con-
junto da política estatal e sobre a política externa.6

6. As ações do Estado no cenário internacional não refletem mecanicamente os interesses da burguesia.  As relações 
entre o Estado (e seus governos) e as classes sociais são complexas e não podem ser interpretadas de forma simpló-
ria. Assim como na política em geral, na política externa a autonomia relativa do Estado pode prevalecer em deter-
minados casos, como nas medidas sobre a política de defesa nacional. O papel do analista é, a partir da cena política, 
desvendar a relação entre as medidas política externa e os beneficiados no bloco no poder.



CADERNOS do DESENVOLVIMENTO  |  49

Caio Bugiato

A política externa do governo Lula 

No governo Lula, a plataforma neodesenvolvimentista, tal como a apresentamos no 
texto que precedeu este (BUGIATO, 2014), pautou a política externa brasileira (PEB), 
o que significa que a PEB não está desvinculada da luta de classes e frações de classes 
na sociedade e na arena estatal brasileiras, especialmente do bloco no poder. A PEB 
deve ser entendida no quadro das mudanças políticas internas que ocorreram no Bra-
sil nos anos 2000,7 sendo marcada pela nova configuração do bloco no poder, mais 
exatamente pela ascensão da grande burguesia interna e, em menor magnitude, a pre-
sença das classes populares como força social na política nacional. Ou seja, a nova 
política externa do governo Lula é compreendida por nós mediante mudanças na po-
lítica interna brasileira e alterações no cenário internacional. 

Esta nova política externa é fruto de uma correlação de forças, catalisada com 
a eleição de Lula em 2002. Falamos em nova PEB seguindo pesquisadores brasi-
leiros que concordam com a ocorrência de uma inflexão na política externa do 
Estado brasileiro na transição dos governos Fernando Henrique para os governos 
Lula (VIGEVANI; CEPALUNI, 2011; PECEQUILO, 2008; SOUZA NETO, 2011; 
HIRST; LIMA; PINHEIRO, 2010; FARIA, 2009; MIYAMOTO, 2011; BOITO JR.; 
BERRINGER, 2013).8 A política externa do Estado brasileiro representou a reto-
mada das iniciativas terceiro-mundistas sob nova roupagem. Isto é, pautou-se nas 
relações com os Estados dependentes (relações sul-sul) por meio da criação de co-
alizões, de empenho do processo de integração da América do Sul e de postura 
crítica às regras desiguais nas organizações internacionais (luta por reformas nes-
tas organizações e por uma nova geografia comercial). E, à diferença da política 
externa do governo anterior, que era acessória da estabilidade macroeconômica e 
procurava garantir a credibilidade internacional, a política externa de Lula esteve 
fundamentada em três bases, a saber: manutenção da estabilidade econômica, re-
tomada do papel do Estado na coordenação de uma agenda neodesenvolvimentis-
ta e inclusão social e formação de um expressivo mercado de massas (HIRST; LI-
MA; PINHEIRO, 2010).

7.  Galvão e Boito Jr. (2012) apresentam a complexidade de tais mudanças advindas das lutas de classes e frações de 
classes no Brasil.

8. Sobre o bloco no poder e a política externa no governo FHC, ver Berringer, 2014.
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Na nossa visão, a PEB, gestada e orientada pelos interesses da grande burguesia 
interna, contribuiu para que o Estado brasileiro tivesse maior projeção internacional 
e aumentasse a margem de manobra em relação aos Estados imperialistas. Com a cria-
ção de coalizões de Estados dependentes e o empenho na integração regional, o Esta-
do brasileiro buscou acesso a mercados para a exportação de mercadorias, serviços e 
capital da fração ascendente do bloco no poder.

Segundo Berringer (2014), as prioridades da política externa brasileira no gover-
no Lula foram as relações com os Estados periféricos, como os países da América 
Latina, África e Ásia, sem romper com os Estados imperialistas e organizações in-
ternacionais. Algumas considerações: 1) a PEB do governo Lula teve como priorida-
de máxima a integração regional sul-americana e a aproximação dos governos da 
região que se posicionavam contra o neoliberalismo,9 fortalecendo o Mercosul, crian-
do a Unasul e a Celac; 2) o Estado brasileiro participou da criação de coalizões mul-
tilaterais como o fórum Índia, Brasil e África do Sul (IBSA) e o G-20,10 durante a 
Reunião da Rodada Doha de Desenvolvimento da Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) em Cancún, com o intuito de fortalecer a luta dos Estados dependentes 
contra as práticas ilegais e desiguais no comércio internacional, em face dos Estados 
imperialistas; 3) em relação aos Estados africanos, notamos dois aspectos da PEB: 
por um lado, a cooperação sul-sul (a aproximação e as políticas de solidariedade e 
de combate à pobreza extrema), e por outro, a expansão das exportações e o aumen-
to da instalação de empresas brasileiras transnacionais; 4) em relação à Ásia, o des-
taque é a China, que se tornou o principal parceiro comercial do Brasil, desbancan-
do a posição ocupada durante oitenta anos pelos Estados Unidos. O governo Lula 
lançou a “Agenda China”, instrumento para promover negócios entre os dois países, 
principalmente no que diz respeito ao aumento do conteúdo tecnológico das expor-
tações brasileiras.11

9. O próprio BNDES aponta para esta política: “A integração sul-americana constitui um dos pilares da estratégia 
internacional do governo brasileiro. A iniciativa é voltada para o incremento dos fluxos econômicos entre o Brasil e os 
países vizinhos e para a ampliação da presença da América do Sul, como bloco, nas negociações que estão em curso 
no âmbito da Alca e da OMC. O BNDES tem sido um instrumento importante do processo de integração dos países do 
continente, ao dar suporte às ações integradoras, ora em fase de proposição e desenvolvimento” (BNDES, 2003).

10. São Estados-membros do G20: África do Sul, Egito, Nigéria, Tanzânia, Zimbábue, China, Filipinas, Índia, Indonésia, 
Paquistão, Tailândia, Turquia, República Tcheca, Hungria, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Cuba, Guatemala, México, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela.

11. Sobre detalhes da PEB no governo Lula, ver Berringer, 2014.
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Nessa perspectiva, as ações do Estado brasileiro no cenário internacional demons-
tram a busca por maior autonomia como objetivo estratégico e coerência com os in-
teresses da grande burguesia interna. Para que o Estado fortalecesse essa fração bur-
guesa, foi preciso alcançar uma maior margem de manobra. Dessa forma, o Estado 
brasileiro usou sua maior autonomia e tratou de construir uma imagem que refletis-
se e expandisse a capacidade econômica da grande burguesia interna (essa busca por 
autonomia não interessa ao capital imperialista). A mesma confluência de interesses 
formadores da frente neodesenvolvimentista esteve no processo de formulação e exe-
cução da PEB no interior do Estado brasileiro.

Entretanto, não foram todas as ações da PEB que estiveram intimamente ligadas 
aos interesses econômicos da grande burguesia interna; por exemplo: a condução da 
Missão das Nações Unidas para Estabilização do Haiti (Minustah), o acolhimento do 
presidente deposto de Manuel Zelaya na embaixada brasileira em Honduras e a ques-
tão nuclear com o Irã estão inseridas em uma estratégia complexa que transcende o 
interesse imediato da grande burguesia interna. A importância de tais ações se deu na 
construção de uma margem de manobra do Estado brasileiro em relação ao imperia-
lismo. Tais atritos, mesmo que pontuais, demonstraram uma maior autonomia do 
Estado diante do imperialismo. Assim, a grande burguesia interna pôde ganhar mais 
espaço tanto no mercado interno quanto no mercado mundial, especialmente nos 
mercados dos Estados dependentes.

Essa postura mais conflituosa do Estado brasileiro não alterou sua posição na es-
trutura de poder internacional; continuou a ser um Estado periférico e dependente na 
divisão internacional do trabalho. A burguesia interna não pretende romper os laços 
de dependência com o capital externo nem se alça a um enfretamento maior com o 
imperialismo. Entretanto, houve uma alteração de grau, ou seja, aumento de margem 
de manobra nas relações exteriores do Estado brasileiro. A manutenção das relações 
e a existência de conflitos pontuais com os Estados imperialistas, concomitantemen-
te, corroboram o fortalecimento da burguesia interna no interior do bloco no poder. 
Essa fração, mesmo sendo dependente do capital estrangeiro, apresenta contradições 
em relação a este. Entre outros motivos, porque ela se interessa por um desenvolvi-
mento econômico da formação social, em que tem base de acumulação, que não pri-
vilegia o capital estrangeiro e se interessa pela intervenção estatal que lhe assegura 
alguns domínios e que a tornaria também mais competitiva diante de capital estran-
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geiro. A burguesia interna se preocupa com a ampliação e o desenvolvimento do mer-
cado interno por meio de uma pequena elevação do poder de compra e de consumo 
das massas, o que lhe ofereceria mais alternativas. Procura, igualmente, ajuda do Es-
tado, que lhe permite a internacionalização.

As ações da PEB não fizeram do Estado um subordinado ao imperialismo. Mas 
não podemos afirmar que a política externa do governo Lula seja anti-imperialista ou 
independente, uma vez que, para assumir uma posição anti-imperialista, é necessária 
a atuação de forças políticas anti-imperialistas no interior da formação social nacio-
nal: uma burguesia nacional aliada às classes populares, em um processo revolucio-
nário ou de libertação nacional. Estas não são as características do bloco no poder e 
da plataforma neodesenvolvimentista do governo Lula.

Dado que a ascensão política da burguesia interna e o apoio das organizações po-
pulares que integram a frente neodesenvolvimentista orientaram a política externa 
sul-sul, foi exigido do Estado brasileiro maior autonomia no cenário internacional, 
com a finalidade de garantir proteção ao mercado interno, o aumento das exportações 
de mercadorias, serviços e capital das empresas brasileiras.

O arquivamento da Alca, a interrupção das negociações do Mercosul com a União 
Europeia e a posição do Estado brasileiro na OMC foram ações da política externa do 
governo Lula que não aceitaram a abertura comercial unilateral e enfrentaram os Es-
tados imperialistas. Entre outras, tais medidas protegeram o mercado interno e foram 
apoiadas pela grande burguesia interna brasileira.

Os dados sobre exportações brasileiras comprovam que houve crescimento das 
exportações de produtos básicos e industrializados para os países dependentes. En-
tre 2003 e 2010, as exportações de produtos básicos e industrializados para os Esta-
dos periféricos saltaram, respectivamente, de US$ 7,9 bilhões para US$ 52,2 bilhões 
e de US$ 21,8 bilhões para US$ 63,3 bilhões. No total, o aumento equivale a 288,8%, 
enquanto o aumento das exportações para os Estados centrais foi de 22%.  O inves-
timento externo direto brasileiro igualmente aumentou nos Estados periféricos. A 
distribuição geográfica de empresas brasileiras que abriram filiais ou se instalaram 
no exterior por meio de fusões e aquisições mostra que, em 2010, mais de 48%  
atuavam na América do Sul, América Central e África (BERRINGER, 2014).
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Assim sendo, concordamos com Boito Jr. e Berringer (2013), segundo os quais:

A política externa dos dois governos Lula foi um importante instrumento para o fortaleci-
mento da grande burguesia interna. Neste período houve uma mudança na atuação inter-
nacional do Estado brasileiro determinada pelos interesses dessa fração de classe. A bur-
guesia interna brasileira uniu-se em torno de interesses comuns no plano internacional, que 
fundamentalmente foram: (i) o apoio do Estado para a conquista de novos mercados para 
exportação de seus produtos e para a realização de investimentos diretos no exterior; (ii) a 
prioridade para os seus produtos e serviços nas compras do Estado e das empresas estatais 
e (iii) uma maior proteção do Estado para o mercado interno. Para nós, foi justamente por 
isso que os principais focos de atuação internacional do Estado brasileiro foram: (i) a ênfa-
se nas relações Sul-Sul; (ii) a prioridade dada à América do Sul; (iii) a Rodada Doha da Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC) e (iv) as negociações e o arquivamento da propos-
ta da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) (BOITO JR; BERRINGER, 2013, p. 35).

Ressaltamos que o aumento de exportações de capital e mercadorias brasileiros, 
sobretudo para a América do Sul, não significa alteração da posição do Estado brasi-
leiro na divisão internacional do trabalho, muito menos faz de sua política externa 
imperialista ou subimperialista.12 As exportações de capital para a América do Sul13 
estiveram vinculadas a políticas locais desenvolvimentistas que dependem de inves-
timento externo. Os governos sul-americanos, em muitos casos, não dispunham de 
recursos para a construção de infraestrutura e dinamização da indústria e demanda-
ram a atuação de empresas brasileiras (algumas operações destas foram financiadas 
pelo BNDES, como veremos a seguir). Ou seja, parte das operações de empresas bra-
sileiras no exterior não foi iniciativa do Estado brasileiro. Da mesma forma, o aumen-
to no comércio brasileiro para a América do Sul indica que a região passou por um 
ciclo de desenvolvimento econômico. Dados da UNCTAD (2015) mostram que a par-
ticipação brasileira, como investidor, no investimento externo direto mundial era de 
0,4% em 2002, chegou a 1,9% em 2006, caiu para 1%, em 2008, e em 2010 atingiu 0,8%. 
No comércio mundial, a participação brasileira teve uma ascensão contínua de 0,7%, 
em 2002, para 1,2% em 2010. Essa expansão econômica brasileira, de baixa intensida-

12. Sobre o debate acerca do imperialismo e subimperialismo brasileiros, ver Bugiato e Berringer, 2012, e dossiê na revista 
Crítica Marxista, n. 36, 2013.

13. Segundo a Cepal (2011), muitos países da América Latina têm investimento externo na região, destacando-se Argentina, 
Chile, Colômbia, Venezuela e México.
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de quando vista na economia mundial como um todo, não foi acompanhada do uso 
de força militar para garantir as operações das empresas nacionais. Segundo Fiori 
(2011), os gastos militares dos Estados sul-americanos têm aumentado, ainda sem a 
capacidade de expandir seu poder militar muito além de suas fronteiras, mas na pers-
pectiva de impedir eventuais intervenções estrangeiras.

O BNDES e a política externa do governo Lula

As alterações no estatuto do BNDES ainda no governo FHC permitiram tanto sua pró-
pria atuação quanto o financiamento às atividades de empresas brasileiras no exterior. 
Em 2002, o estatuto do BNDES foi alterado pelo decreto nº 4.418, subordinando-o 
então ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o que deu à 
instituição mais autonomia e agilidade para operar no exterior. Em 2007, o governo 
Lula alterou novamente o estatuto, pelo decreto nº 6.322, estendendo suas possibilida-
des de financiamentos a empresas brasileiras que atuavam no exterior, pois até então 
os financiamentos estavam restritos às exportações. Em 2008, mais uma vez o estatu-
to foi alterado pelo decreto nº 6.526, mediante o qual o BNDES ficou autorizado a ins-
talar subsidiárias no exterior (VALDEZ, 2011). Assim, conforme versam os incisos II, 
III e IV do artigo 9º do capítulo III – das operações – do estatuto, o BNDES pode:

[...] II - financiar a aquisição de ativos e investimentos realizados por empresas de capital na-

cional no exterior, desde que contribuam para o desenvolvimento econômico e social do País;

III - financiar e fomentar a exportação de produtos e de serviços, inclusive serviços de ins-

talação, compreendidas as despesas realizadas no exterior, associadas à exportação; [...]

VI - contratar estudos técnicos e prestar apoio técnico e financeiro, inclusive não reembol-

sável, para a estruturação de projetos que promovam o desenvolvimento econômico e so-

cial do País ou sua integração à América Latina (BNDES, 2002).14

14. Apuramos que, até 2011, o BNDES não definia o que são empresas brasileiras e estrangeiras, não distinguindo os fi-
nanciamentos para ambas. Pelo decreto nº 7.635, de 2011, foi incluso o inciso VIII no artigo 9º, segundo o qual o BNDES 
pode “utilizar recursos captados no mercado externo, desde que contribua para o desenvolvimento econômico e so-
cial do País, para financiar a aquisição de ativos e a realização de projetos e investimentos no exterior por empresas 
brasileiras, subsidiárias de empresas brasileiras e empresas estrangeiras cujo acionista com maior capital votante 
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O governo Lula levou a cabo as operações permitidas pelo estatuto. Segundo Alem 
e Cavalcanti (2005), o BNDES organizou um grupo de trabalho para levantar dados 
sobre a atuação de empresas brasileiras no exterior e tal levantamento demonstrou 
que as empresas que já atuavam no exterior viam no BNDES a possibilidade de finan-
ciamento de suas operações internacionais. No mesmo ano, no I Seminário Interna-
cional de Cofinanciamento BNDES/Cooperação Andina de Fomento (CAF),15 pro-
movido pelo BNDES em sua sede no Rio de Janeiro, o presidente do banco Carlos 
Lessa anunciou a criação do Departamento de Integração da América do Sul dentro 
da Área de Comércio Exterior do banco. Em 2008, também o banco criou a Área In-
ternacional para cuidar de suas ações no exterior. Carlos Lessa afirmou que: 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República tem, nas visitas e reuniões mantidas com 

os dirigentes máximos do continente, por diversos momentos, anunciado a criação de li-

nhas especiais que articulem melhor as relações do BNDES com os países irmãos. Nós es-

tamos buscando operacionalizar essas linhas e esperamos construir, prontamente, linhas 

equivalentes com todos os países do continente (LESSA, 2004, p. 68).

Ao longo do governo Lula, o BNDES assinou acordos de cooperação com outros 
bancos: com o Exim Bank, dos Estados Unidos, para promover investimentos e pro-
jetos de interesse de empresas de ambos os países e realizar encontros para identificar 
oportunidades de negócios; com o Japan Institute for Overseas Investment, com a fi-
nalidade de ampliar a cooperação em áreas de tecnologia da informação, indústria 
automobilística e recursos naturais; e com a Corporación de Fomento de la Produc-
ción do Chile, com o propósito de implementar política de apoio à inovação, fortale-
cimento de pequenas e médias empresas e o aumento de investimentos brasileiros no 
Chile. Em 2010, o BNDES também criou uma agência de crédito para exportação co-

seja, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil, bem como adquirir no mercado primário 
títulos de emissão ou de responsabilidade das referidas empresas” (BNDES, 2002c.). 

15.  A CAF é um banco de desenvolvimento criado 1970 e composto por 19 Estados e 14 bancos privados, com a finalidade 
de promover o desenvolvimento econômico por meio de operações de crédito, recursos não reembolsáveis e estrutu-
ração técnica e financeira de projetos de setores públicos e privados da América Latina. Caracas é sua sede e seus es-
critórios estão em: Buenos Aires, La Paz, Brasília, Bogotá, Quito, Madri, Cidade do México, Cidade do Panamá, Assun-
ção, Lima, Montevidéu e Porto Espanha. Integram a CAF os Estados de Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, Espanha, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
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mo subsidiária integral do banco (Exim Brasil), com o intuito de centralizar e ampliar 
o apoio governamental ao setor exportador. Concomitantemente, o banco se tornou 
administrador do Fundo Garantidor de Comércio Exterior (FGCE), responsável por 
garantir as operações do Exim Brasil (GARCIA, 2012).

Em 2009, o BNDES abriu seu primeiro escritório no exterior na cidade de Mon-
tevidéu, Uruguai, corroborando o artigo IV do estatuto. A representação, chamada 
de BNDES America Latina y el Caribe, foi instalada na cidade-sede do Mercosul e 
da Aladi (Associação Latino-Americana de Integração), considerada um centro de 
referência em negócios na América do Sul, o que demonstra o engajamento do ban-
co na política de integração sul-americana. Esta representação funciona como base 
de operação de financiamento ao comércio exterior, à internacionalização de em-
presas brasileiras, à integração produtiva e a projetos de infraestrutura na região, 
bem como apoio a empresas estrangeiras interessadas em investir no Brasil. Ainda 
em 2009, o banco inaugurou o BNDES Limited, sua subsidiária em Londres, Ingla-
terra, um dos grandes centros financeiros mundiais, que opera tanto com o merca-
do asiático quanto com o americano, em razão do fuso horário. O objetivo da sub-
sidiária é aumentar a visibilidade do banco diante da comunidade financeira 
internacional e apoiar as empresas brasileiras no processo de internacionalização e 
na busca de negócios no exterior, além de atuar como ponte para investimentos in-
ternacionais no Brasil.16

Em vínculo com a política externa do governo Lula,17 o BNDES viabilizou a ex-
pansão econômica da grande burguesia interna em três frentes: exportação de mer-
cadorias, exportação de serviços e exportação de capital.18 Dessa forma, entendemos 
a internacionalização de empresas em sentindo amplo, que abrange a exportação de 

16. Devido ao crescimento econômico do continente e ao aumento do comércio com o Brasil, em 2013 o BNDES abriu uma 
representação em Johannesburgo, chamada BNDES África, com o objetivo de executar associações e investimentos 
no continente africano.

17. De acordo com o Relatório Anual de 2006: “Em prosseguimento às atividades iniciadas em 2003, quando o BNDES 
incorporou o apoio à integração da América do Sul às suas atribuições, sobretudo em decorrência da prioridade con-
cedida à região na política externa brasileira, a atuação do BNDES vem se consolidando em duas vertentes: ações ins-
titucionais e apoio financeiro às exportações” (BNDES, 2006a, p. 102).

18. Entendemos que exportação de capital é um investimento externo direto “quando o investidor detém 10% ou mais 
das ações ordinárias ou do direito de voto em uma empresa. Esse critério, embora arbitrário, foi adotado porque se 
estima que tal participação seja um investimento em longo prazo, permitindo a seu proprietário exercer influência 
sobre as decisões de gestão da empresa. Já um investimento estrangeiro inferior a 10% será contabilizado com inves-
timento em carteira” (CHESNAIS, 1996, p. 33).
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mercadorias e serviços, a criação de subsidiárias ou filiais de empresas nacionais em 
território estrangeiro e a aquisição no exterior de empresas ou seu capital votante. Ve-
jamos, assim, as três frentes de atuação do BNDES nesta projeção internacional.

As linhas de financiamento do BNDES para exportação de mercadorias e serviços 
são duas: BNDES Exim Pré-embarque e BNDES Exim Pós-embarque. Na linha Pré-
-embarque, a empresa obtém recursos para executar o processo produtivo da merca-
doria ou serviço a ser exportado. Na linha Pós-embarque, o importador pode ser fi-
nanciado e o exportador recebe os recursos antecipadamente. A reativação do CCR 
(Convênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos) pelo BNDES permitiu a expansão 
dessas operações, pois o Convênio funciona como mitigador do risco político e co-
mercial, uma vez que o banco central do país devedor se compromete com o paga-
mento da dívida na compensação multilateral entre os bancos centrais dos países sig-
natários.19 O BNDES, igualmente, participou de forma indireta (fora de tais linhas de 
exportação), financiando projetos industriais que contribuíram para a substituição 
das importações ou para o aumento das exportações (BNDES, 2005a).

Conforme o gráfico 1, os financiamentos do BNDES para a exportação de merca-
dorias e serviços cresceram no governo Lula.

Os desembolsos no BNDES para a exportação aumentaram em 180% no governo 
Lula, com um único período de queda em 2007, atingindo o valor de US$ 11,2 bilhões 
em 2010. As empresas beneficiadas pelos financiamentos do banco foram as dos ra-
mos de alimentos, têxteis, calçados, móveis, tratores, veículos ferroviários, ônibus, 
caminhões, aeronaves, máquinas industriais, aparelhos de telecomunicações, equipa-
mentos para geração de energia, equipamentos agrícolas, plataformas de petróleo, 
químico, eletrônico, software e comércio e serviço. O destaque dessas operações são 
os financiamentos para a indústria de bens de capital, em que os ramos de máquina 
e equipamentos, veículos de transporte e carga e equipamentos de transporte foram 
os maiores beneficiados pelos financiamentos do BNDES. Nos serviços, o ramo da 
construção civil foi o grande beneficiado no governo Lula. 

Na linha Pós-embarque, os destinos das exportações de mercadorias entre 2003 e 
2010, em número de operações contratadas, foram: Argentina (179), Estados Unidos 

19.  O Convênio foi firmado em 1982, substituindo o Acordo de Pagamentos e Créditos Recíprocos dos países da Associa-
ção Latino-Americana de Livre Comércio (Alalc), de 1965. Participam do CCR os bancos centrais dos países da Asso-
ciação Latino-Americana de Integração (Aladi) e da República Dominicana.
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(104) – cujas importações foram feitas majoritariamente da Embraer –, Peru (39), Cuba 
(25), México (24), Chile (18), Equador (9), República Dominicana (9), Venezuela (7), 
Paraguai (4), Angola (3), Bolívia (3), Jamaica (3), Paraguai (2), Espanha (2) e Uruguai 
(2) (BNDES Transparente, 2015).20

Como vimos anteriormente, a prioridade da política externa do governo Lula foi 
a integração sul-americana e o BNDES foi participante ativo da integração em infra-

20.  As informações sobre operações da linha Pré-embarque são disponibilizadas pelo BNDES apenas mediante consulta 
com a utilização do CPF ou CNPJ do beneficiado. Nas operações Pós-embarque, são divulgados o exportador, o mutu-
ário, o país de contratação e a data da operação, mas não os valores dos financiamentos. O banco alega sigilo bancá-
rio para a não divulgação de informações sobre os financiamentos. Algumas informações começaram a ser divulgadas 
na página do BNDES na internet a partir de 2008. 

Desembolsos do BNDES às exportações Pós-embarquePré-embarque

Gráfico 1 | Financiamentos do BNDES às exportações (US$ bi)

Fonte: Relatórios Anuais do BNDES, 2003-2010 e BNDES Transparente, 2015. Elaboração própria.
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estrutura. O banco mobilizou esforços para promover o crescimento e o desenvolvi-
mento da região, cujo foco central foram os projetos necessários à integração física 
dos países sul-americanos (BNDES, 2004a). Assim como em outros países em que o 
Estado é responsável por financiar serviços vultosos de exportação de serviços de 
construção civil, no Brasil coube ao banco tal operação. Poucas empresas brasileiras 
ou instaladas no Brasil foram beneficiadas pelos financiamentos da instituição para 
executar obras principalmente na América do Sul, processo reforçado pelo artigo 9º 
do estatuto, que condiciona a liberação de financiamento no exterior à importação de 
mercadorias e contratação de serviços brasileiros. As empresas brasileiras do ramo da 
construção civil, como Odebrecht, Camargo Corrêa e Andrade Gutierrez, são grupos 
multifuncionais, isto é, atuam em uma série de outros ramos da economia, que não o 
de origem, por meio de controle acionário. Couto (2008) destaca que essa alta concen-
tração de capital permite que tais grupos pautem políticas públicas e tenham suas de-
mandas atendidas com agilidade. Valdez (2011), inclusive, relata a presença de repre-
sentantes destas empresas em reuniões das instituições da burocracia do Estado 
brasileiro, como em mensagem da Divisão Econômica da América do Sul do Minis-
tério das Relações Exteriores à Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, segundo a qual:

O Chefe do Setor Econômico desta Embaixada, Secretário Leonardo Gorgulho, compare-

ceu em 26 de julho à reunião coordenada pelo Vice-Ministro de Economia, Ricardo Patiño, 

sobre a ida de missão do Ministério de Economia e Finanças ao Brasil, para tratar da ins-

crição no CCR de financiamento de US$ 40 milhões para obras de infraestrutura na Pe-

nínsula de Santa Elena. A reunião contou com a presença dos Representantes em Quito da 

Norberto Odebrecht e da Andrade Gutierrez. A missão ao Brasil, como se recordará Vossa 

Excelência, foi aventada em encontro meu com o Ministro Rafael Correa, como forma de 

acelerar a negociação do pedido equatoriano de eliminação da margem da taxa de juros 

que incide no referido financiamento (NOTA apud VALDEZ, 2011).21

A tabela 1 apresenta as obras financiadas pelo BNDES durante o governo Lula e 
as empresas beneficiadas com os financiamentos que prestaram os serviços (linha 

21.  Outras notas do mesmo caráter do MRE são apresentadas no anexo I de Valdez, 2011.
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Fonte: BNDES Transparente, 2015. Elaboração própria.

Tabela 1 | Apoio do BNDES às exportações de serviços de engenharia (2003-2010)

País Obras Empresas beneficiadas

Angola

Obras de saneamento básico em Luanda

Norberto Odebrecht S/A

Construção de sistema de transmissão de energia elétrica no interior do país

Construção de aeroporto internacional em Catumbela

Construção de autoestrada em Luanda

Prestação de serviços para programa de desenvolvimento integrado de infraestruturas

Argentina

Construção do gasoduto Cruce Magallanes Confab Industrial S/A

Expansão dos gasodutos TGN e TGS
Confab Industrial S/A e 

Norberto Odebrecht S/A

Construção da planta de tratamento e do sistema de distribuição de água de Paraná 
de las Palmas

Norberto Odebrecht S/A

Ampliação do gasoduto San Martin Norberto Odebrecht S/A

Chile Ampliação do metrô de Santiago
Alstom Hydro Energia 

Brasil Ltda

Cuba

Obras de ampliação e modernização do porto de Mariele e sua infraestrutura de acesso
Companhia de Obras e 

Infraestrutura

Construção de uma o planta para produção de soluções parentais e para hemodiálise
TPRO Engenharia S/A e 

Pharmaster do Brasil 
Consultoria Ltda

Equador Construção da usina hidrelétrica de San Francisco
Furnas Centrais Elétricas 

S/A e Norberto 
Odebrecht S/A

Peru
Construção do gasoduto Camisea Confab Industrial S/A

Projeto Bayovar - abastecimento de água Andrade Gutierrez S/A

Rep. 
Dominicana

Construção do Aqueduto Noroeste Andrade Gutierrez S/A

Construção da usina Hidrelétrica Las Placetas Andrade Gutierrez S/A

Construção da usina hidrelétrica de Pinalito Norberto Odebrecht S/A

Construção da usina hidrelétrica de Palomino I Norberto Odebrecht S/A

Construção de viadutos em Santo Domingo Norberto Odebrecht S/A

Uruguai
Construção da linha de transmissão de energia Puente de Tigre Schahin Engenharia S/A

Reforma da rede de gás de Montevidéu OAS Ltda

Venezuela

Construção da linha 3 e 4 do metrô de Caracas Norberto Odebrecht S/A

Implantação da casa de máquinas da central hidroelétrica La Vueltosa
Alstom Hydro Energia 

Brasil Ltda

Construção da usina siderúrgica nacional no estado de Bolivar Andrade Gutierrez S/A.

Construção da linha 2 do metrô de Los Teques Norberto Odebrecht S/A
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Pós-embarque). Os destinos dos serviços de construção civil corroboram a política 
externa sul-sul do governo Lula. Apresentamos as operações com os maiores finan-
ciamentos por país, contudo em Angola foram realizadas 47 obras, na República Do-
minicana, 13, na Argentina, sete, na Venezuela, quatro, em Cuba, três, no Peru, duas, 
no Equador, duas, no Uruguai, duas e no Chile, uma. Em alguns casos a obra foi exe-
cutada em duas fases, o que conta como duas operações, como no caso do Equador. 
As empresas brasileiras foram as principais beneficiadas pelo BNDES, o que não ex-
cluiu empresas estrangeiras instaladas no país.

Sobre a exportação de capital, a principal linha do banco para o que a instituição 
considera internacionalização de empresas é o BNDES Finem, a qual financia valores 
superiores a R$ 10 milhões (após o governo Lula este valor subiu para R$ 20 milhões) 
para projetos de implantação, expansão e modernização de empreendimentos. A li-
nha varia de acordo com a necessidade da empresa: 1) apoio à internacionalização de 
empresas (formação de capital de giro ou investimento de empresas de capital nacio-
nal em mercados internacionais); e 2) aquisição de bens de capital, desde que associa-
da a planos de investimentos aprovados pelo BNDES. Em 2003, a linha respondia por 
27,5% dos desembolsos de todas as linhas de financiamento do BNDES e em 2004 
chegou a 32,9%, tornando-se a linha com maior participação percentual nos desem-
bolsos do banco. Continuou em ascensão até atingir a porcentagem de 55% em 2009, 
e em 2010 caiu para 26,9% (BNDES Transparente, 2015).

Em 2006, o então presidente do BNDES, Demian Fiocca, apresentou na sede do 
BNDES o seminário “As Novas Multinacionais Brasileiras”, em que defendeu e expôs 
os benefícios da exportação de mercadorias, serviços e capital para empresas brasilei-
ras que se tornam grandes grupos nacionais e suas consequências para a economia do 
país (BNDES, 2006c). Luciano Coutinho, em entrevista à imprensa sobre o escritório 
em Londres, declarou que:

É o primeiro passo na internacionalização do banco, embora o BNDES já tenha um escri-

tório em Montevidéu, para apoiar o Mercosul. O Brasil vive hoje um processo de projeção 

internacional, as empresas estão crescendo, muitas em processo de aquisição de outras em-

presas no Exterior. Situados aqui teremos condições de observar o mercado e auxiliar o 

acesso ao mercado de crédito e de capitais. Coisa que o BNDES já faz, mas não a partir do 

coração do sistema financeiro, que é a City de Londres. A prioridade do BNDES é apoiar 
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o desenvolvimento brasileiro e, inclusive como o presidente Lula também lembrou, ajudar 

a atrair mais investimentos para o Brasil. E ainda dar apoio a empresas brasileiras compe-

tentes e competitivas que queiram uma atuação internacional (COUTINHO, 2009, s/p.).

E um dos diretores do BNDES na gestão de Coutinho complementa: “não há ne-
nhum caso de algum país que queira ocupar um espaço no concerto internacional que 
não tenha empresas poderosas” (FERRAZ apud GARCIA, 2012).

O apoio do BNDES ao expansionismo da grande burguesia interna brasileira evi-
dencia a convergência da política econômica com política externa no governo Lula, 
em torno do programa neodesenvolvimentista. Dado que a política econômica favo-
receu grandes empresas nacionais, a política externa sul-sul priorizou os mercados 
em que tais grupos puderam se inserir de modo a auferir ganhos e vantagens. A atu-
ação internacional de empresas nacionais na América Latina e África, principalmen-
te, revela, por trás da bandeira da cooperação, desenvolvimento e crítica ao ordena-
mento mundial, um mercado lucrativo em formações sociais em que o 
desenvolvimento do capitalismo é mais débil e as empresas brasileiras podem explorar 
tal debilidade com exportação de produtos industrializados, serviços de engenharia 
e investimento externo direto.22

A tabela 2 apresenta as maiores empresas transnacionais brasileiras no ano de 2010, 
baseada na metodologia da Fundação Dom Cabral,23 e suas relações com o Sistema 
BNDES (BNDES e BNDESPar).

A principal região de atuação das empresas brasileiras é a América do Sul. Das 
trinta empresas elencadas pela Fundação Dom Cabral, vinte tiveram operações com 
o BNDES. O banco não condiciona seus financiamentos ao país onde as operações 
são realizadas, mas todas estas empresas apoiadas pelo banco têm ou tiveram, no go-
verno Lula, investimento na América do Sul, exceto a Embraer: a JBS atua na Amé-
rica do Norte, América Central, Europa, Oriente Médio, Sudeste Asiático, Oceania, 
Paraguai, Uruguai, Argentina, Chile e Venezuela; a Gerdau, na América do Norte, 

22. Contudo, a China preocupa frações da burguesia brasileira e latino-americana, uma vez que a região se consolidou 
como mercado para produtos e investimentos chineses.

23. O índice para classificá-las como empresas transnacionais é calculado pela participação de empregos, ativos e re-
ceitas das empresas no exterior em relação aos números totais da empresa (metodologia definida pela Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, UNCTAD).
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Fontes: FDC, 2010; VALDEZ, 2011; e Relatórios do BNDES 2003-2010. Elaboração própria. 

Tabela 2 | Maiores empresas transnacionais brasileiras em 2010

Posição Empresa Ramo Operações com sistema BNDES

1 JBS-Friboi Alimentos x

2 Gerdau Siderurgia e metalurgia x

3 Ibope Pesquisa de mercado

4 Metalfrio Máquinas e materiais elétricos

5 Odebrecht Obras de infraestrutura x

6 Marfrig Alimentos x

7 Vale Extração mineral x

8 Sabó Autopeças

9 Tigre Material de construção

10 Susano Papel e celulose x

11 Artecola Químico

12 Lupatech Máquinas e materiais elétricos x

13 Camargo Côrrea Obras de infraestrutura x

14 Ci&T Tecnologia da informação

15 Marcopolo Veículos automotores e carroceria x

16 WEG Máquinas e materiais elétricos x

17 Stefanini IT Solutions Tecnologia da informação

18 Votorantim Produtos de minerais x

19 ALL Transporte terrestre x

20 TAM Transporte aéreo

21 Embraer Equipamentos de transporte x

22 Natura Cosméticos e higiene pessoal x

23 Petrobras Petróleo e gás natural x

24 Bematech Máquinas e materiais elétricos x

25 Alusa Energia elétrica x

26 Spoleto Alimentos

27 Andrade Gutierrez Obras e infraestrutura x

28 Itaú S/A Informação e comunicação x

29 Totvs Tecnologia da informação x

30 DHB Máquinas e materiais elétricos
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América Central, Europa, África, Índia, Venezuela, Colômbia, Peru, Chile, Argenti-
na e Uruguai; a Odebrecht, na América do Norte, América Central, Europa, África, 
Emirados Árabes Unidos, Venezuela, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru e Argenti-
na; a Marfrig, na China, Estados Unidos, Inglaterra, Emirados Árabes Unidos, Peru, 
Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile; a Vale, em todos os continentes e no Peru, Pa-
raguai, Argentina e Chile; a Suzano, em todos os continentes, na Colômbia e na Ar-
gentina; a Lupatech nos Estados Unidos, México, Argentina e Colômbia; a Camargo 
Corrêa na América do Norte, América Central, Europa, África, Venezuela, Equador, 
Peru, Paraguai e Argentina; a Marcopolo, em todos os continentes menos na Europa 
e na Venezuela, Equador, Colômbia, Peru, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai; a WEG, 
em todos os continentes e na Venezuela, Colômbia, Peru, Argentina e Chile; a Voto-
rantim, em todos os continentes e na Colômbia, Peru, Bolívia e Argentina; a ALL, 
apenas na Argentina; a Embraer, na Europa, Estados Unidos, China e Singapura; a 
Natura, na Argentina, Colômbia, México, Chile e Peru; a Alusa (agora Alumini En-
genharia), no Chile, Argentina e Costa Rica; a Bematech, nos Estados Unidos, Méxi-
co, Portugal, Taiwan, China, Chile e Argentina; a Andrade Gutierrez, em todos os 
continentes menos na Oceania e na Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, 
Paraguai e Argentina; a TOTVS, nas Américas do Norte e Central, Portugal e Espa-
nha, África e Colômbia, Equador, Peru, Paraguai, Chile, Argentina e Uruguai; o Itaú 
S/A, na América do Norte, Europa, Ásia e na Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai, 
Peru e Colômbia. A maioria dos investimentos foi destinada para a construção de 
novas plantas, aquisições, ampliação de capacidade industrial, expansão de ativida-
des e instalação de filiais. É importante mencionar que o BNDESPar tinha partici-
pações acionárias em muitas das empresas elencadas pela Fundação Dom Cabral. 
Não possuímos os dados das operações do BNDES com cada empresa brasileira por 
razões de sigilo bancário,24 entretanto, constatamos um crescimento nos desembol-
sos da linha BNDES Finem em consonância com a exportação de capital de empresas 
brasileiras durante o governo Lula.

24. A lei complementar nº 105, de 2001, protege o sigilo do tomador de empréstimos ao proibir que bancos públicos e pri-
vados divulguem detalhes de operações financeiras. No caso do BNDES, e de outros bancos mundo afora, o banco não 
divulga as operações com grandes empresas brasileiras que exporiam a estratégia de atuação da empresa (capacida-
de de pagamento, nível de endividamento, nível de exposição ao risco, probabilidade de êxito na concorrência, com-
petitividade do bem a ser exportado etc.) no mercado mundial e beneficiariam suas concorrentes.
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Nesse processo de internacionalização de empresas brasileiras (sentido amplo), o 
BNDES se tornou o grande investidor da expansão da economia brasileira, ou seja, é 
um equívoco afirmar que o banco investe no exterior, pois seus financiamentos são 
majoritariamente destinados à grande burguesia interna brasileira, alocada em uma 
série de ramos da economia nacional. Esta fração de classe, mediante viabilização do 
Estado brasileiro, alça-se ao exterior atendendo demandas por desenvolvimento eco-
nômico das formações sociais periféricas, executando projetos de integração regional 
preconizados pelos governos sul-americanos (e outros periféricos) e explorando mer-
cados que lhe conferem retornos no mínimo satisfatórios. O BNDES, como financia-
dor e propulsor das grandes empresas nacionais e instaladas no Brasil para o exterior, 
é um dos agentes de importância crucial para a política externa sul-sul. O ex-ministro 
das Relações Exteriores Celso Amorim, questionado pela imprensa brasileira sobre a 
aproximação com países africanos que não teriam um regime democrático, foi enfá-
tico ao dizer: “Negócios são negócios!” e “Quem resolve os problemas de um país é o 
povo de cada país” (AMORIM, 2010, p. 1).

O protagonismo do BNDES na economia e na política externa brasileiras é tama-
nho que o fez tornar-se a maior agência de fomento em atividade na América do Sul, 
conforme a tabela 3.

Em 2008, o BNDES superou índices de bancos multilaterais que tradicional-
mente atuam na América do Sul, como o BID (Banco Interamericano de Desen-
volvimento, fundado em 1959) e o BIRD (Banco Internacional para Reconstrução 

BNDES BID BIRD CAF

Ativos totais 116.823 71.209 220.815 14.272

Patrimônio líquido 12.217 19.899 40.737 4.554

Lucro líquido 2.586 -22 1.419 311

Desembolsos 39.452 7.149 10.49 5.844

Carteira de créditos 94.373 51.173 99.05 10.184

Capitalização 10.50% 27.90% 18.40% 31.90%

Tabela 3 | Comparação entre BNDES e outros bancos que atuam na América do Sul, 
em 2008 (US$ bi)

Fonte: FARIA, 2010 e BNDES, 2014. Elaboração própria. 
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e Desenvolvimento, fundado em 1945 e que, com a Associação Internacional de 
Desenvolvimento, forma o Banco Mundial). Destacam-se os indicadores de desem-
bolsos que superam o BIRD, instituição de atuação mundial, e de lucro líquido, que 
superam todos os outros juntos. E os dados apresentados pelo BNDES (2014) mostram 
a continuação destes indicadores.

Considerações finais

Pelo exposto, a política externa do Estado brasileiro atende as demandas da grande 
burguesia interna. O governo Lula, sustentado pela frente neodesenvolvimentista – 
em torno da plataforma homônima – projeta os interesses desta fração de classe para 
o exterior, bem como os atende prioritariamente no âmbito da política doméstica (im-
bricação de política doméstica com política externa). No cenário internacional do go-
verno Lula – ausência de polaridades rígidas, política externa dos Estados Unidos vol-
tada para a Eurásia, “efeito China” e eleições de governos de centro-esquerda na 
América do Sul –, foi possível adquirir uma margem de manobra mediante a política 
externa sul-sul, que viabilizou a expansão econômica da grande burguesia interna. O 
BNDES foi protagonista nesta expansão, atuando como propulsor dos negócios dessa 
fração nas frentes de exportação de mercadorias, serviços e capital, tornando-se um 
centro de poder. Financiador da frente neodesenvolvimentista, sua pujança econômi-
ca o transformou em um ator relevante da política externa brasileira, a qual projetou 
os interesses do bloco no poder brasileiro nas relações internacionais, especialmente 
os da grande burguesia interna.
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